PARECER Nº  3040, DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI  Nº 178, DE 2007, VETADO TOTALMENTE


De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe pretende alterar artigos da Lei 10.858/200, estendendo benefícios da meia entrada em casas de espetáculo para professores das redes estaduais, municipais e particulares dos municípios paulistas.


Após regular tramitação, o projeto foi aprovado em sessão de 16 de abril de 2008, tendo sido remetido à sanção governamental através do Autógrafo nº 27.688.


Tendo tomado conhecimento da matéria, o senhor Governador, valendo-se do que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, todos da Constituição do Estado, resolveu vetar totalmente o projeto, o qual, nos termos constitucionais, retornou a esta Assembléia para ser novamente apreciado, desta feita face aos argumentos empregados pelo senhor Governador para a interposição do veto. 


Assim por força do § 1º do artigo 61, fomos designados Relator Especial para, em substituição a essa Comissão, apreciar a matéria no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31, todos do Regimento Interno consolidado.


Nesta qualidade, verificamos que o Senhor Governador interpôs suas razões de veto à presente propositura valendo-se do estabelecido pela Constituição Federal no artigo 160 e outros seguintes.


Todavia, somos compelidos a discordar das razões apresentadas pelo Governador.


O respectivo projeto tem como objetivo contribuir para o necessário aprimoramento dos professores de São Paulo através da possibilidade de freqüentar eventos culturais seja de teatro, música, cinema ou desportivos. Como profissão eminentemente social e coletiva a  exigência da formação continuada dos profissionais da Educação implica, necessariamente,  em articular o processo  ensino-aprendizagem com a área da cultura e dos desportos, motivo pelo qual, acerta bem o legislador quando propõe, para que se cumpra essa exigência, a redução de 50 % no preço dos ingressos dos estabelecimentos que oferecem essas atividades.


Porém, entendeu o Senhor Governador que tal proposição configura “modalidade de intervenção estatal no domínio econômico, constituindo, em conseqüência, restrição ao princípio geral da livre iniciativa”, prerrogativa que em certas circunstâncias, é de competência da União .


Para contestar tal argumentação nada mais apropriado do que avocar a fundamentação do parecer apresentado pelo relator nobre Deputado Rui Falcão, pela Comissão de Constituição e Justiça na ocasião da tramitação regimental do projeto: “o projeto encontra fundamento constitucional de validade no momento que prevê a divulgação do acesso à cultura e formação dos professores do Estado para melhor acrescentar em sua formação universal”. Para, além disso, há precedência de decisão judicial contra ação direta de inconstitucionalidade, julgada improcedente, sobre lei similar que garante meia entrada aos estudantes em casas de diversão, esporte, cultura e lazer – Lei 7844/92 – Consta na ementa de julgamento: “ Se de um lado a Constituição assegura a livre iniciativa, de outro determina ao Estado a adoção de todas as providências tendentes a garantir o efetivo exercício do direito à educação, a cultura e ao desporto (artigos 23, inciso 205, 208, 215 e 217 § 3º da Constituição).”


Tão pertinente no que diz respeito aos estudantes, assim o é também para os professores (as).


Pelas razões apresentadas, nosso parecer é contrário ao veto total oposto pelo Governador e favorável ao Projeto de Lei Nº 178 de 2007.

a)  José Zico Prado - Relator Especial

